
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 904609 - DF (2024/0122955-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : AMILTON JERONIMO PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. CAIXA DE SOM. IMPOSSIBILIDADE. 
VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. MAUS 
ANTECEDENTES. CONCURSO DE AGENTES.   AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade 
penal, observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social 
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 
98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
DJe 5/6/2009).
2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de que a prática 
do delito de furto qualificado por escalada, arrombamento ou 
rompimento de obstáculo ou concurso de agentes, caso dos autos, indica 
a especial reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do 
princípio da insignificância (HC n. 351.207/RS, Relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe 
1/8/2016) (HC n. 459.407/SC, Relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe 
23/10/2018).
3. Não é insignificante o furto de objeto avaliado em R$ 180,00 (cento e 
oitenta reais), mais de 10% do valor do salário mínimo vigente ao tempo 
da subtração (R$ 1.045,00).
4. A reiteração no cometimento de infrações penais se reveste de 
relevante reprovabilidade e se mostra, no caso, incompatível com a 
aplicação do princípio da insignificância.
5. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, 
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por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio da 
insignificância (AgRg no REsp n. 1.996.285/RS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 15/9/2022.)
6. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AMILTON JERONIMO 

PEREIRA contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o presente habeas 

corpus (e-STJ fls. 279/285).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 155, § 4º, 
inciso IV, do Código Penal, à pena de 2 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial 
aberto. A pena privativa de liberdade foi substituída por restritivas de direitos (e-STJ fls. 
207/210).

Interposta apelação, o Tribunal local negou provimento ao recurso defensivo, 
mantendo a condenação nos termos proferidos na sentença (e-STJ fls. 259/272).

No presente writ (e-STJ fls. 3/24), a impetrante alega que o paciente está 
sofrendo constrangimento ilegal, em razão da condenação pelo crime de furto 
qualificado. Argumenta que o paciente deve ser absolvido por atipicidade material da 
conduta, em razão da aplicação do princípio da insignificância.

Aduz que Em que pese o paciente ter uma condenação a título de 
antecedentes, a ofensividade da conduta do paciente foi mínima e não gerou perigo 
social. A conduta não foi capaz de constituir efetiva ofensa ao bem jurídico tutelado, 
sobretudo porque a vítima não teve prejuízo financeiro, uma vez que a res furtiva foi 
recuperada com ajuda do próprio Paciente (e-STJ fl. 6).

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, a absolvição do paciente, ante o 
reconhecimento da atipicidade material da conduta, em virtude da aplicação do princípio 
da insignificância.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 279/285, este Relator não conheceu da 
impetração.

Em seu agravo (e-STJ fls. 294/311), a agravante alega que o valor do bem não 

é expressivo, porquanto inferior a 20% do salário mínimo. Argumenta, ainda, que os 

maus antecedentes e a reincidência do paciente não impedem o reconhecimento do 

princípio da insignificância.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua 

submissão ao órgão colegiado.
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É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a absolvição do paciente, ante o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta, em virtude da aplicação do princípio da insignificância.

Conforme relatado, busca a impetrante, em suma, a absolvição do paciente 
pelo furto de uma caixa de som no valor de R$ 180,00, ao argumento de que sua conduta 
seria atípica, ante a aplicação do princípio da insignificância.

No tocante à almejada aplicação do princípio da insignificância aos fatos 
assestados ao paciente, tem-se que a admissão da ocorrência de um crime de bagatela 
reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a 
conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não 
só no seu sentido econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem 
social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de Cezar Roberto Bittencourt:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez por Claus Roxin, 
em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política Criminal y Sistema del 
Derecho Penal, partindo do velho adágio latino mínima non curat praetor A 
tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a bens jurídicos 
protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens ou interesses é 
suficiente para configurar o injusto típico. Segundo esse princípio, que Klaus 
Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é imperativa uma efetiva 
proporcionalidade entre a gravidade da conduta que se pretende punir e a 
drasticidade da intervenção estatal. Amiúde, condutas que se amoldam a 
determinado tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam 
nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, pode-se afastar 
liminarmente a tipicidade penal porque em verdade o bem jurídico não 
chegou a ser lesado.(...)Assim, a irrelevância ou insignificância de 
determinada conduta deve ser aferida não apenas em relação à importância 
do bem juridicamente atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua 
intensidade, isto é, pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas 
palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à integridade 
corporal, mas somente uma lesão relevante; uma forma delitiva de injúria é 
só a lesão grave a pretensão social de respeito. Como força deve ser 
considerada unicamente um obstáculo de certa importância, igualmente 
também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o umbral da 
criminalidade". Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade. 
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da consideração global 
da ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à 
luz da função geral que dá sentido à ordem normativa e, consequentemente, a 
norma em particular, e que nos indica que esses pressupostos estão excluídos 
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de seu âmbito de proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada. (Tratado de Direito Penal. Parte Geral 1. 
14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 21/22).

Ademais, o referido princípio jamais pode surgir como elemento gerador de 

impunidade, mormente em se tratando de crime contra o patrimônio, pouco importando 

se o valor da res furtiva seja de pequena monta, até porque não se pode confundir bem de 

pequeno valor com o de valor insignificante ou irrisório, já que para aquela primeira 

situação existe o privilégio insculpido no § 2º do art. 155 do Código Penal.

Nesse sentido, a lição de Luiz Regis Prado:

De acordo com o princípio da insignificância, formulado por Claus Roxin e 
relacionado com o axioma mínima non curat praetor, enquanto manifestação 
contrária ao uso excessivo da sanção criminal, devem ser tidas como atípicas 
as ações ou omissões que afetem infimamente a um bem jurídico-penal. A 
irrelevante lesão do bem jurídico protegido não justifica a imposição de uma 
pena, devendo excluir-se a tipicidade da conduta em caso de danos de pouca 
importância. O princípio da insignificância é tratado pelas modernas teorias 
da imputação objetiva como critério para a determinação do injusto penal, 
isto é, como um instrumento para a exclusão da imputação objetiva de 
resultados.(...)De qualquer modo, a restrição típica decorrente da aplicação 
do princípio da insignificância não deve operar com total falta de critérios, 
ou derivar de interpretação meramente subjetiva do julgador, mas ao 
contrário há de ser resultado de uma análise acurada do caso em exame, com 
o emprego de um ou mais vetores - v. g., valoração sócio-econômica média 
existente em determinada sociedade - tidos como necessários à determinação 
do conteúdo da insignificância. Isso do modo mais coerente e equitativo 
possível, com intuito de afastar eventual lesão ao princípio da segurança 
jurídica. (Curso de Direito Penal Brasileiro. Volume 1 - Parte Geral - Arts. 1º 
a 120 - 7ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 154/155.

 

Sobre o tema, aliás, a orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no 

sentido de que, para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la 

atípica, deve-se levar em consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade da 

conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, 

salientando que o Direito Penal não se deve ocupar de condutas que, diante do desvalor 

do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem 

jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

Note-se:

E M E N T A: PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IDENTIFICAÇÃO DOS 
VETORES CUJA PRESENÇA LEGITIMA O RECONHECIMENTO DESSE 
POSTULADO DE POLÍTICA CRIMINAL - CONSEQÜENTE 
DESCARACTERIZAÇÃO DA TIPICIDADE PENAL EM SEU ASPECTO 
MATERIAL - DELITO DE FURTO SIMPLES, EM SUA MODALIDADE 
TENTADA (CP, ART. 155, “CAPUT”, C/C O ART. 14, II) – “RES FURTIVA” 
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NO VALOR (ÍNFIMO) DE R$ 70,00 – DOUTRINA - CONSIDERAÇÕES EM 
TORNO DA JURISPRUDÊNCIA DO STF – “HABEAS CORPUS” 
DEFERIDO. O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA QUALIFICA-SE COMO 
FATOR DE DESCARACTERIZAÇÃO MATERIAL DA TIPICIDADE PENAL. 
- O princípio da insignificância – que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. Doutrina. Tal 
postulado – que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da 
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do 
sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 
visados, a intervenção mínima do Poder Público. O POSTULADO DA 
INSIGNIFICÂNCIA E A FUNÇÃO DO DIREITO PENAL: “DE MINIMIS, 
NON CURAT PRAETOR”. - O sistema jurídico há de considerar a 
relevantíssima circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de 
direitos do indivíduo somente se justificam quando estritamente necessárias à 
própria proteção das pessoas, da sociedade e de outros bens jurídicos que 
lhes sejam essenciais, notadamente naqueles casos em que os valores 
penalmente tutelados se exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado 
de significativa lesividade (HC n. 106.510, Rel. Ministro JOAQUIM 
BARBOSA, Relator p/ acórdão: Ministro CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 22/3/2011, DJe 13/6/2011).
 

Salienta-se, ainda, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar, 

conjuntamente os HC n. 123.108/MG, 123.533/SP, e 123.734/MG, todos de relatoria do 

Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio da bagatela deve 

ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo e rechaçar a aplicação do 

referido princípio, a Corte paulista consignou que o paciente ostenta maus antecedentes e 

o crime foi cometido em concurso de agentes.

Dessa forma, não verifico ilegalidade no acórdão recorrido, porquanto, É 

pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a prática do delito de furto 

qualificado por escalada, por arrombamento ou rompimento de obstáculo, por concurso 

de agentes, ou por ser o paciente reincidente ou possuidor de maus antecedentes, indica 

a reprovabilidade do comportamento a afastar a aplicação do princípio da 

insignificância (AgRg no HC n. 655.749/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 

Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 25/5/2021).

Além disso, o valor do bem que o paciente subtraiu, uma caixa de som, 

ultrapassa o percentual de 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos 

fatos, que era de R$ 1.045,00 (um mil e quarenta e cinco reais), considerado como limite 
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para a aplicação do princípio bagatelar. Nessa linha:

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. FURTO. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E 
INTEGRAL DOS BENS SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA 
DOS VETORES FIXADOS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
CONSOLIDADO PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE 
CONCURSO DE PESSOAS. VALOR DO OBJETO SUBTRAÍDO 
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de exigir 
o preenchimento simultâneo de quatro condições para que se afaste a 
tipicidade material da conduta. São elas: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) ausência de periculosidade social na ação; c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.
Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante 
do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja 
ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem 
social.
2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - prática delituosa na forma 
qualificada mediante concurso de pessoas somado ao valor da res furtivae 
superior a 10% do valor do salário mínimo da época (equivalente a cerca de 
55% do salário mínimo) -, demonstram significativa reprovabilidade do 
comportamento e relevante periculosidade da ação, o que é suficiente ao 
afastamento da incidência do princípio da insignificância.
3. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: a restituição 
imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente 
para a incidência do princípio da insignificância.
(REsp n. 2.062.375/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
FURTO SIMPLES. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA MATÉRIA. VALOR DA 
RES. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Os temas suscitados no remédio constitucional - aplicação do princípio da 
insignificância e o consequente trancamento da ação penal - não foram 
debatidos pelas instâncias estaduais. Assim, fica impossibilitada a 
manifestação deste Sodalício, sobrepujando a competência da Corte estadual, 
sob pena de configuração do chamado habeas corpus per saltum, a ensejar 
verdadeira supressão de instância e violação aos princípios do duplo grau de 
jurisdição e do devido processo legal substancial.
2. Ademais, destaca-se que o "trancamento de inquérito policial ou de ação 
penal em sede de habeas corpus é medida excepcional, só admitida quando 
restar provada, inequivocamente, sem a necessidade de exame valorativo do 
conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa 
extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou de 
prova da materialidade do delito" (RHC n. 70.596/MS, relator Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 1º/9/2016, DJe de 9/9/2016).
3. Nessa toada, conforme devidamente destacado na peça acusatória, revela-
se prematuro o trancamento da ação penal pela incidência do princípio da 
insignificância, uma vez que o valor dos bens subtraídos - R$ 396,00 
(trezentos e noventa e seis reais) - supera o valor equivalente aos 10% do 

Documento eletrônico VDA41673356 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/05/2024 19:10:06
Código de Controle do Documento: 5461eca6-150a-4f94-9a9d-a6dd25c640b0



salário mínimo aceitos pela jurisprudência desta Corte Superior, o que 
evidencia a expressividade da lesão jurídica, ainda que os bens tenham sido 
restituídos.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 880.245/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA DO ACUSADO. VALOR DAS 
COISAS FURTADAS ACIMA DO PARÂMETRO FIXADO PELA 
JURISPRUDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA 
INSIGNIFICÂNCIA DA CONDUTA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA 
PELA REITERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme reiterada jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça, o 
princípio da insignificância, em regra, não é aplicável aos casos de réu 
reincidente, acusado de furto qualificado de coisas cujo valor total ultrapasse 
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. Determinados casos, em 
decorrência de suas peculiaridades, podem ensejar o afastamento excepcional 
dos referidos óbices e o reconhecimento da atipicidade material. Porém, não 
é o caso dessa aplicação quando todos esses impedimentos (valor da coisa, 
qualificadora e reincidência específica) estão reunidos de forma cumulativa 
em uma mesma ação penal.
2. Considera-se suficientemente fundamentada a prisão na necessidade de 
garantida da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, 
quando o acusado não só é reincidente específico, como responde a outro 
processo pela prática do mesmo crime. Não resta alternativa ao Judiciário 
senão a manutenção de sua segregação cautela diante de indivíduo que 
insiste reiteradamente em práticas delitivas.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no RHC n. 179.492/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,  DJe de 16/8/2023).
 

Também não se aplica o princípio da insignificância ao furto qualificado

 por escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de pessoas dada a 

especial reprovabilidade da conduta (ut, AgRg no AREsp n. 1.997.477/DF, relator 

Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 
RES FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DOS FATOS. EXISTÊNCIA DE ANOTAÇÕES NA FOLHA DE 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de que a prática do 
delito de furto qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de 
obstáculo ou concurso de agentes, caso dos autos, indica a especial 
reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do princípio da 
insignificância (HC n. 351.207/RS, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe 1/8/2016) (HC n. 
459.407/SC, Relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe 23/10/2018).
2. Não é insignificante o furto de objeto avaliado em R$ 280,00 (duzentos e 
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oitenta reais), mais de 25% do valor do salário mínimo vigente ao tempo da 
subtração (R$ 1.100,00).
3. A reiteração no cometimento de infrações penais se reveste de relevante 
reprovabilidade e se mostra, no caso, incompatível com a aplicação do 
princípio da insignificância.
4. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, por si 
só, razão suficiente para a aplicação do princípio da insignificância" (AgRg 
no REsp n. 1.996.285/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 6/9/2022, DJe de 15/9/2022.) 5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.378.868/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 8/9/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0122955-2 HC 904.609 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07090364320208070005  7090364320208070005

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : AMILTON JERONIMO PEREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMILTON JERONIMO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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